
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.067 - PR (2012/0168058-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ODAIZE BARRETO LEME DA COSTA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

PR019095 
 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. REAJUSTE. BASE DE CÁLCULO REAJUSTADA PELO 
ÍNDICE DE 28,86%. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA INCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
IV – Esta Corte firmou entendimento no sentido da incidência do reajuste de 
28,86% sobre os anuênios, porquanto a base de cálculo do reajuste é a 
remuneração do servidor, exceto se a base de cálculo houver sido 
reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem. 
V  – Por outro lado, rever o entendimento exarado pela corte a quo acerca da 
incidência em duplicidade do reajuste perseguido, alcance da sentença 
exequenda, termo ad quem para o pagamento do quantum devido e validade 
das avenças administrativas firmadas e ônus da sucumbência, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável na via especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.”
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.067 - PR (2012/0168058-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ODAIZE BARRETO LEME DA COSTA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial dos Exequentes e negou 

seguimento ao Recurso Especial da UNIÃO.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que (fls. 2.398/2.406e): 

Trata-se de recurso especial interposto pelos ora Agravantes 
visando a reforma do v. acórdão proferido pelo E. Tribunal a 
quo, a fim de que fosse declarada a nulidade do acórdão 
recorrido em razão da ofensa ao artigo 1022, inciso II, do 
Código de Processo Civil e, subsidiariamente, fosse (a) 
reconhecido o direito dos servidores à inclusão do reajuste 
percentual dos 28,86% na base de cálculo dos anuênios, no 
período entre janeiro de 1993 e junho de 1998; (b) afastada a 
limitação temporal imposta aos cálculos dos servidores que 
celebraram acordo administrativo; (c) determinada a incidência 
dos honorários advocatícios também sobre os valores pagos 
administrativamente em razão da celebração de acordo; (d) 
determinado o acolhimento dos cálculos elaborados pela União 
Federal para os servidores, quando indicarem valores 
superiores aos apurados pelo Núcleo da Contadoria Judicial; e 
(e) redistribuído o ônus sucumbencial entre as partes, para se 
condenar exclusivamente a União ao pagamento de 
honorários advocatícios.
Por meio da r. decisão monocrática proferida, foi dado parcial 
provimento ao recurso especial interposto pelos servidores, 
sob o fundamento de que, não obstante esta Corte Superior 
tenha firmado o entendimento no sentido de que é devida “a 
incidência do reajuste de 28,86% sobre os anuênios, porquanto 
a base de cálculo do reajuste é a remuneração do servidor”, o 
acórdão proferido pelo E. TRF4 reconheceu a imprópria dupla 
incidência do índice, de modo que rever as conclusões da 
Corte Regional demandaria reexame de matéria 
fático-probatória, vedada pelo óbice da Súmula 7 deste E. 
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Superior Tribunal de Justiça; que a jurisprudência desta E. 
Corte Superior é pacífica no sentido de que “é desnecessária 
sua homologação judicial [dos acordos administrativos] ante à 
inexistência, à época, de demanda judicial entre as partes 
transigentes, sendo prescindível a participação do advogado”; 
que a jurisprudência deste E. STJ firmou entendimento no 
sentido de que “os pagamentos efetuados na via 
administrativa, após a citação, integram a base de cálculo dos 
honorários advocatícios”; que rever o entendimento do Tribunal 
de origem quanto à afronta ao princípio da adstringência 
demandaria revolvimento de matéria fática, atraindo o 
enunciado da Súmula 7/STJ; por fim, que a pretensão recursal 
de redistribuição do ônus sucumbencial encontra óbice na 
Súmula 7 deste E. Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Por meio da r. decisão ora agravada, o E. Relator decidiu 
manter a não incidência do reajuste de 28,86% sobre a base 
de cálculo dos anuênios, negando provimento ao recurso 
neste ponto, sob o fundamento de que, não obstante este E. 
STJ tenha firmado o entendimento no sentido de que “a base 
de cálculo dos 28,86% é a remuneração do servidor, devendo 
abranger os anuênios, sendo necessário, entretanto, aferir se 
tal verba não foi reajustada por aquele índice”, o acórdão 
proferido pelo E. TRF4 reconheceu a imprópria dupla 
incidência do referido índice.
Inicialmente, com o devido respeito, é imprescindível destacar 
que o viés utilizado pelo E. Ministro Relator para julgamento do 
caso está equivocado. Explica-se.
Ao julgar a questão da inclusão dos 28,86% na base de cálculo 
dos anuênios, o E. Relator asseverou que o acórdão recorrido 
se coaduna com o entendimento deste Tribunal no sentido de 
que “a base de cálculo dos 28,86% é a remuneração do 
servidor, devendo abranger os anuênios, sendo necessário, 
entretanto, aferir se tal verba não foi reajustada por aquele 
índice”; na sequência, elencou precedentes e concluiu que o 
acórdão de origem estabeleceu a imprópria dupla incidência do 
reajuste de 28,86% sobre os anuênios.
O equívoco no decisum está configurado na medida em que 
não se discute nas razões do recurso especial a 
impossibilidade de dupla incidência do reajuste de 28,86% na 
base de cálculo do adicional por tempo de serviço, mas sim a 
própria inclusão do referido reajuste na base de cálculo dos 
anuênios – em conformidade com o entendimento já 
consolidado deste E. Superior Tribunal de Justiça.
Isto porque o E. Tribunal de origem não reconheceu a inclusão 
dos 28,86% sobre os valores devidos a título de anuênios, sob 
o argumento de que os anuênios seriam calculados sobre o 
vencimento básico, o qual já teria sido acrescido do reajuste de 
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28,86%, afrontando posicionamento já pacificado desta E. 
Corte Superior.
Desta forma, observa-se que o E. Relator partiu do 
pressuposto de que a inclusão do reajuste de 28,86% sobre os 
anuênios já havia sido reconhecida anteriormente, 
circunstância que não se coaduna com o caso sob análise, 
conforme acima explicado.
(...)
Neste ponto, é imprescindível destacar um aspecto relevante 
no julgado recorrido: o v. acórdão proferido pelo E. Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região considerou que a base de 
cálculo do referido adicional é o vencimento básico do servidor 
, concluindo pelo descabimento da inclusão do reajuste de 
28,86% na base de cálculo do adicional por tempo de serviço.
Ora, tal entendimento destoa do posicionamento já 
consolidado por esta E. Corte Superior, no sentido de que o 
reajuste de 28,86% deve incidir sobre a base de cálculo do 
adicional por tempo de serviço, porquanto a base de cálculo do 
reajuste é a remuneração do servidor, devendo abranger, 
portanto, os anuênios, conforme visto nos julgados 
supratranscritos.
Desta forma, não se trata de questão que demanda reexame 
de matéria fático-probatória, mas sim de violação a 
dispositivos de lei federal, quais sejam, os artigos 1º e 2º da 
Medida Provisória nº 1.704-5/98, posteriormente reeditada pela 
MP nº 2.169-43/2001, e artigos 502 e 503 do Código de 
Processo Civil, sendo possível sua apreciação por esta E. 
Corte.
Assim, requer-se a reforma da decisão agravada, a fim de que 
este E. Superior Tribunal de Justiça conheça do recurso 
especial interposto, apreciando as razões nele aduzidas, ante a 
inaplicabilidade do enunciado da Súmula 7/STJ ao caso em 
comento.
(...)
No caso em tela, deve-se deixar claro que, embora tenham 
sido julgados parcialmente procedentes os embargos à 
execução opostos pela União, os Agravantes sucumbiram na 
parte mínima do pedido, senão vejamos.
Com a arguição de matéria prejudicial de mérito, a Agravada 
embargou a totalidade do valor inicialmente executado, ou seja, 
R$ 125.105,91 (cento e vinte e cinco mil, cento e cinco reais e 
noventa e um centavos), que restou reduzido para R$ 
110.660,41 com o julgamento dos embargos executórios, 
circunstância que demonstra que a sucumbência da União (R$ 
125.105,91) foi aproximadamente 9 vezes maior que a 
sucumbência dos servidores (R$ 14.445,50).
Nestes termos, evidente que os Agravantes sucumbiram em 
proporção mínima se comparado com a sucumbência da 
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União, que deve arcar integralmente com as custas e com os 
honorários advocatícios, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 86 do Código de Processo Civil.
(...)
O entendimento jurisprudencial está consolidado no sentido de 
que o valor da causa deve corresponder ao benefício/proveito 
econômico pretendido pela Embargante, de tal maneira que, 
em sendo suscitada a questão da prescrição – como ocorreu 
no presente caso –, o valor da causa deve corresponder ao 
valor total executado, pois se pretende, com tal alegação, a 
extinção total da execução com o reconhecimento de que não 
há valores devidos. É justamente este o entendimento 
consolidado do E. Superior Tribunal de Justiça, senão 
vejamos:
(...)
Em tendo a União embargado a totalidade do montante 
executado, em decorrência da questão prescricional, não há 
dúvidas de que sua sucumbência foi maior do que a dos 
servidores, razão pela qual merece reforma a r. decisão ora 
agravada.
Ademais, a sucumbência mínima dos servidores resta 
evidente não só pela rejeição da tese prescricional, que acabou 
por impugnar todo o valor executado, mas também pelo 
decaimento da maioria das teses alegadas pela União nos 
seus embargos executórios.
Assim, tendo em vista as razões acima colacionadas, merece 
reforma a r. decisão agravada, devendo ser afastada qualquer 
compensação de honorários advocatícios, em vista do que 
dispõe o artigo 86, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e em consonância com o entendimento do E. Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que não se pode compensar 
honorários advocatícios quando uma das partes sucumbe em 
parte mínima do pedido, o que ocorreu no presente caso, 
redistribuindo-se o ônus sucumbencial a fim de que a União 
seja condenada sozinha ao pagamento da verba honorária, 
nos termos do artigo 85, §§ 2º, 3º e 4º, do Código de Processo 
Civil.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 2.415/2.419e. 

É o relatório. 

 

Documento: 1714008 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

23/05/2018

Página  6 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.067 - PR (2012/0168058-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ODAIZE BARRETO LEME DA COSTA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão aos Agravantes, porquanto o recurso 

especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 

autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 

portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a 

norma constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 

de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 

termos do art. 102, III, da Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição da 

República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
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02/05/2013).

Os Recorrentes sustentam a existência de omissão no 

acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto não foram debatidas as seguintes teses : (i) não inclusão do 

reajuste de 28,86% na base de cálculo dos anuênios no período entre janeiro 

de 1993 e junho de 1998; (ii) validade dos acordos administrativos; (iii) 

impossibilidade de limitação dos cálculos para os servidores que firmaram 

acordo administrativo; (iv) apreciação do cabimento de honorários 

advocatícios sobre os valores pagos administrativamente; (v) redistribuição 

do ônus sucumbencial entre as partes frente a prejudicial de mérito 

suscitada pela União; e (vi) princípio da adstringência. 

Ao prolatar o acórdão recorrido, a corte de origem enfrentou a 

controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 1.700/1.701e):

Assiste razão à embargante, contudo, quanto ao 
prosseguimento da execução pelos valores apontados pela 
Contadoria Judicial. Os cálculos elaborados pelo órgão auxiliar 
do Juízo de primeiro grau obedeceram os parâmetros 
determinados na decisão transitada em julgado e na legislação 
pertinente. Entendo que o prosseguimento da execução pelos 
valores encontrados pelo contador judicial, ainda que inferiores 
aos apontados pela embargante, não caracteriza julgamento 
extra petita, pois o Julgador tem o dever de zelar pela estrita 
observância do conteúdo do título exeqüendo. Portanto, 
considerando-se a indisponibilidade dos valores do erário, a 
execução deve prosseguir pelo valor encontrado pela 
Contadoria Judicial para todos os exequentes.
Portanto, deve ser dado parcial provimento ao apelo da União 
para que a execução prossiga pelos valores apontados pela 
Contadoria Judicial para todos os exequentes.
Passo a examinar o recurso da parte embargada. 
Preliminarmente, verifico que a matéria ventilada no Agravo 
Retido se confunde com o mérito desta apelação, razão pela 
qual com este será analisado.
No que se refere à incidência do reajuste de 28,86% sobre os 
anuênios, cabe salientar que a base de cálculo do referido 
adicional é o vencimento básico do servidor.
Portanto, tendo este sido reajustado (MP nº 1.704-5/98), o 
adicional, por sua vez, também o foi, não podendo receber 
novo reajuste.
É descabida, também, a inclusão das rubricas referentes às 
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férias e 13º salário na base de cálculo dos anuênios. Nos 
termos do revogado art. 67 da Lei nº 8.112/90, o adicional por 
tempo de serviço incide exclusivamente sobre o vencimento 
básico do servidor.
Correta a decisão recorrida, também, ao prestigiar o acordo 
celebrado nos termos da MP nº 1.962-26/98, que estabelece o 
pagamento administrativo das diferenças correspondentes ao 
adicional de tempo de serviço, a fim de preservar-se a 
segurança no negócio jurídico livremente celebrado entre as 
partes. A necessidade de homologação judicial da transação 
firmada ocorre apenas se houver ação individual proposta pelo 
servidor.
No presente caso, a execução relativa a estes embargos é 
fundamentada em ação coletiva.
Portanto, desnecessária a homologação judicial, bem como a 
presença dos advogados das partes, com o fim de validar a 
transação efetuada.
No que pertine à base de cálculo dos honorários advocatícios, 
entendo que a verba honorária estipulada no processo judicial 
decorre exclusivamente da sucumbência da causa, o que 
afasta, portanto, os valores pagos na via administrativa como 
base de cálculo para a verba honorária.
Ressalto que não afasto o art. 24, da Lei 8.906/94, apenas 
determino que os honorários sejam calculados exclusivamente 
sobre os valores que efetivamente serão pagos, nestes autos 
judiciais, pela Administração.
Se é certo que os honorários advocatícios são do advogado, 
da mesma forma é correto afirmar-se que, se houve redução 
no valor devido aos autores em vista do pagamento realizado 
administrativamente, tal questão deve ser dirimida entre o 
advogado e a parte, já que foi quem acordou em receber 
administrativamente os valores ao mesmo tempo em que os 
postulava judicialmente.
No que se refere aos honorários dos embargos à execução, 
esclareço que a alegação de prescrição da pretensão 
executória se caracteriza como questão prejudicial ao exame 
do mérito, sendo o valor da causa dos embargos o valor 
considerado como excesso de execução pelo embargante, por 
se tratar do pedido principal da ação (art. 259, IV, do CPC).
Entendo que os honorários advocatícios devem ser 
integralmente compensados, eis que evidente a sucumbência 
recíproca, na forma preconizada pelo art. 21 do CPC. O pedido 
formulado na petição inicial foi acolhido parcialmente, não 
podendo ser reconhecida a sucumbência mínima de nenhuma 
das partes. Cabível, também, a determinação de 
compensação da verba, eis que, além de ser o entendimento 
desta Corte, é possibilidade constante na Súmula 306 do STJ, 
in verbis: 'Os honorários advocatícios devem ser 
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compensados quando houver sucumbência recíproca, 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do 
saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.' 
Por conseguinte, deve ser dado parcial provimento ao apelo 
dos embargados exclusivamente para determinar que a verba 
honorária seja compensada em sua integralidade.

No caso em tela, não verifico omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco 

de outro vício a impor a revisão do julgado.

Esta Corte firmou entendimento no sentido da incidência do 

reajuste de 28,86% sobre os anuênios, porquanto a base de cálculo do 

reajuste é a remuneração do servidor, exceto se a base de cálculo houver 

sido reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS 
MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE DE 
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. 
COMPENSAÇÃO COM A COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. 
RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA 
QUEM SE TRATA DE INTERRUPÇÃO, ANTE O 
RECONHECIMENTO DO DIREITO AO REAJUSTE. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA 
DATA EM QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 
PASSOU A GERAR EFEITOS. OCORRÊNCIA.
(...)
3. Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de 
Justiça firmou jurisprudência no sentido de que o 
reconhecimento, por parte egrégio Supremo Tribunal Federal, 
dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 8.627/93, 
importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos 
servidores públicos civis a percepção do mencionado índice. A 
negativa desse direito aos militares beneficiados com reajustes 
abaixo daquele percentual implicaria em desrespeito ao 
princípio da isonomia.
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4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, 
predomina nesta Corte entendimento de que incide sobre 
a remuneração do servidor, o que inclui o vencimento 
básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), 
acrescido das parcelas que não os têm como base de 
cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste.
(...)
10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ante a ocorrência 
da prescrição à pretensão ao reajuste de 28,86% por força da 
limitação temporal promovida pela Medida Provisória nº 
2.131/2000.
(REsp 990.284/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 
13/04/2009, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 28,86%. BASE DE 
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. ANUÊNIOS. INCIDÊNCIA 
SOBRE BASE DE CÁLCULO NÃO REAJUSTADA PELO 
MESMO ÍNDICE. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
reajuste de 28,86% deve incidir sobre a base de cálculo do 
adicional por tempo de serviço, porquanto a base de cálculo do 
reajuste é a remuneração do Servidor, devendo abranger, 
portanto, os anuênios. Cabe a ressalva de que tal incidência só 
é cabível nos casos em que a verba incida sobre a base de 
cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in 
idem (AgRg nos EDcl no REsp. 1.457.873/PR, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 25.3.2015).
2. Agravo Interno da UNIÃO parcialmente provido, apenas 
para ressalvar que tal incidência só é cabível nos casos em 
que a verba incida sobre a base de cálculo não reajustada pelo 
mesmo índice, sob pena de bis in idem.
(AgInt no REsp 1320433/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
23/05/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANUÊNIOS. 
BASE DE CÁLCULO. FÉRIAS E 13º SALÁRIO. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REAJUSTE 
DE 28, 86%. ANUÊNIOS. BASE DE CÁLCULO JÁ 
REAJUSTADA. BIS IN IDEM.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
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reajuste de 28,86% deve incidir sobre a base de cálculo do 
adicional por tempo de serviço, porquanto a base de cálculo do 
reajuste é a remuneração do servidor, devendo abranger, 
portanto, os anuênios. Cabe a ressalva de que tal incidência só 
é cabível nos casos em que a verba incide sobre a base de 
cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in 
idem.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1457873/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 25/03/2015).

Não merece reparo o acórdão recorrido, porquanto o tribunal 

regional afirmou (fl. 1.700e):

No que se refere à incidência do reajuste de 28,86% sobre os 
anuênios, cabe salientar que a base de cálculo do referido 
adicional é o vencimento básico do servidor. Portanto, tendo 
este sido reajustado (MP nº 1.704-5/98), o adicional, por sua 
vez, também o foi, não podendo receber novo reajuste.

De outra parte, verifico que o acórdão recorrido, ao considerar 

válidos os acordos administrativos, adotou entendimento consolidado nesta 

Corte, segundo o qual é desnecessária sua homologação judicial ante à 

inexistência, à época, de demanda judicial entre as partes transigentes, 

sendo prescindível a participação do advogado, consoante precedentes cuja 

ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUDITOR FISCAL. 
REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A RAV. INCIDÊNCIA NA 
FORMA INTEGRAL. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO 
PAGAMENTO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.915/99. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE.
(...)
17. O acordo administrativo firmado por servidor que tenha 
ação em curso para se discutir a percepção das diferenças de 
vencimento somente surtirá efeitos sobre a lide quando 
homologado judicialmente. Entretanto, na hipótese dos autos, 
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há uma peculiaridade que não pode ser desconsiderada, eis 
que houve exequente que fez acordo administrativo, mas não 
ajuizou individualmente ação de conhecimento, ou seja, não 
postulou, concomitantemente, tanto na esfera administrativa 
quanto na judicial, a percepção do reajuste em tela.
18. Desta feita, é despicienda a homologação judicial do termo 
de transação extrajudicial, posto que inviável a execução de tal 
providência, diante da inexistência, à época da celebração do 
acordo, de demanda judicial entre as partes transigentes. 
Precedentes: EREsp 1082526/RS, rel. Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, DJe 12/03/2010; AgRg no REsp 1232758/RS, 
rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
26/05/2011; AgRg no REsp 1221248/RS, rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/04/2011; AgRg no REsp 
1219171 / RS, rel. Ministro Benedito Gonçalves,DJe 
25/03/2011.
19. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/08.
(REsp 1318315/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 
30/09/2013).

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ABRANGÊNCIA DO ACORDO. 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte consagrou entendimento de que a transação 
administrativa relativa ao pagamento do reajuste de 
28,86%, nos termos da Medida Provisória 1.704/1998, 
prescinde da participação de advogado e de homologação 
judicial para sua validade quando inexistente demanda 
individual entre o servidor e a Administração Pública. 
Ademais, "eventual discussão acerca da validade da 
transação em sede de embargos do devedor, é desinfluente ao 
deslinde da demanda, pois prevalecendo o acordo 
administrativo, fulminada restou a execução de título judicial" 
(REsp 1.311.984/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
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05/09/2014).
3. Orientação consolidada pela Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento, pela sistemática prevista no artigo 543-C do CPC, 
do REsp 1.318.315/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 30/09/2013.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
no sentido de que, "tendo os embargados/ exequentes firmado 
acordo na via administrativa e recebido as parcelas relativas", 
tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1554995/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. RESP 1.318.315/AL.
REPETITIVO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. PEDIDO 
SUCESSIVO. DIFERENÇAS POSTERIORES A JUNHO DE 
1998. TRANSAÇÃO ADMINISTRATIVA VÁLIDA. 
PRESENÇA DE ADVOGADO. PRESCINDÍVEL.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão 
de origem fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, resolvendo todas as questões levantadas pelo 
agravante.
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.318.315/AL, representativo da controvérsia, pacificou 
entendimento de que prescinde de homologação judicial o 
acordo administrativo firmado entre o servidor e a 
Administração Pública, quando inexistente, à época, demanda 
judicial entre as partes.
3. O exequente firmou termo de transação para o recebimento 
das diferenças relativas aos 28,86% na via administrativa, 
conforme demonstram os trechos retro destacados, razão pela 
qual deve ser extinta a execução. Logo, considerada a 
validade do acordo firmado, nos termos do recurso repetitivo 
(REsp 1.318.315/AL), nenhuma diferença é devida ao 
embargante.
4. O Superior Tribunal de Justiça, especificamente quanto à 
presença do advogado na transação extrajudicial, 
posicionou-se no sentido de que "a transação, negócio jurídico 
de direito material, prescinde da presença de advogado para 
que seja considerada válida e eficaz".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1343651/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 14/10/2015).

Por outro lado, rever o entendimento exarado pela corte a quo 

acerca da incidência em duplicidade do reajuste perseguido, alcance da 

sentença exequenda, termo ad quem para o pagamento do quantum devido 

e validade das avenças administrativas firmadas, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável na via especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 

Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial.”

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 
28,86%. ANUÊNIOS. BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
REDISTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A incidência do reajuste de 28,86% sobre os anuênios é 
devida nos casos em que tal verba incida sobre base de 
cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in 
idem. 
2. Aferir, no caso, a proporção do decaimento de cada parte de 
modo a concluir pela ocorrência de sucumbência recíproca ou 
mínima exigiria nova análise de aspectos fáticos da causa, 
providência vedada em recurso especial devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1518515/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. BASE DE CÁLCULO. ANUÊNIOS. 
DUPLA INCIDÊNCIA. COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O aresto recorrido não destoa do entendimento desta Corte 
no sentido de que "a incidência do reajuste de 28,86% sobre os 
anuênios só pode ocorrer nos casos em que a verba incide 
sobre base de cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob 
pena de bis in idem" (EDcl no REsp 1.314.508/RS, Rel. 

Documento: 1714008 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

23/05/2018

Página  15 de 4



 
 

 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 18/09/2014). 
2. No caso concreto, a alteração das conclusões adotadas 
pelas instâncias ordinárias acerca da dupla incidência do 
reajuste pleiteado e do alcance do título executivo, demandaria, 
necessariamente, novo exame do o acervo fático-probatório, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
3. O mesmo verbete sumular se aplica quanto à alegada 
violação ao artigo 20 do CPC, pois o STJ perfilha entendimento 
no sentido de ser inviável a aferição do grau de sucumbência 
entre as partes, para fins de distribuição da condenação nos 
honorários advocatícios, em sede de recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1342405/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 16/05/2017).

Outrossim, a Corte de origem, examinando de forma 

percuciente o conjunto fático-probatório acostado aos autos acerca da 

distribuição do ônus sucumbencial, entendeu o seguinte (fl. 1.701e):

No que se refere aos honorários dos embargos à execução, 
esclareço que a alegação de prescrição da pretensão 
executória se caracteriza como questão prejudicial ao exame 
do mérito, sendo o valor da causa dos embargos o valor 
considerado como excesso de execução pelo embargante, por 
se tratar do pedido principal da ação (art. 259, IV, do CPC). 
Entendo que os honorários advocatícios devem ser 
integralmente compensados, eis que evidente a sucumbência 
recíproca, na forma preconizada pelo art. 21 do CPC. O pedido 
formulado na petição inicial foi acolhido parcialmente, não 
podendo ser reconhecida a sucumbência mínima de nenhuma 
das partes. Cabível, também, a determinação de 
compensação da verba, eis que, além de ser o entendimento 
desta Corte, é possibilidade constante na Súmula 306 do STJ, 
in verbis: 'Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do 
saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.'

Rever as conclusões esposadas pelo tribunal, com o objetivo 

de acolher a pretensão recursal quanto ao pleito de redistribuir tal ônus, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
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recurso especial.”

Espelham tal entendimento os seguintes arestos:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
535/CPC. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
ACÓRDÃO ALICERÇADO EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RECONVENÇÃO. NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER 
CONEXA COM A DO AUTOR. PRECEDENTES. PERÍCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.
(...)
8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre 
as partes, para fins de distribuição da condenação nos 
honorários advocatícios, tendo em vista a necessidade de 
revisão do contexto fático-probatório dos autos, providência 
defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1038925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. DISTRIBUIÇÃO 
ENTRE OS PATRONOS. PROPORÇÃO DO TRABALHO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática 
do caso, que a distribuição da verba honorária entre os 
patronos da parte autora, tal como feita na origem e 
considerando o período em que cada causídico atuou, foi 
legítima.
2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 388.751/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
02/12/2013).

Ademais, o tribunal a quo, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou, acerca da homologação 
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dos cálculos do valor devido, o seguinte (fl. 1.700e):

Assiste razão à embargante, contudo, quanto ao 
prosseguimento da execução pelos valores apontados pela 
Contadoria Judicial. Os cálculos elaborados pelo órgão auxiliar 
do Juízo de primeiro grau obedeceram os parâmetros 
determinados na decisão transitada em julgado e na legislação 
pertinente. Entendo que o prosseguimento da execução pelos 
valores encontrados pelo contador judicial, ainda que inferiores 
aos apontados pela embargante, não caracteriza julgamento 
extra petita, pois o Julgador tem o dever de zelar pela estrita 
observância do conteúdo do título exeqüendo. Portanto, 
considerando-se a indisponibilidade dos valores do erário, a 
execução deve prosseguir pelo valor encontrado pela 
Contadoria Judicial para todos os exequentes.

Rever o entendimento do tribunal, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal quanto à alegada afronta ao princípio da adstringência, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.”

Nessa direção:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ADOÇÃO DOS CÁLCULOS DA 
CONTADORIA JUDICIAL. DECISÃO ULTRA PETITA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
no sentido de que a sentença não incorreu em decisão ultra 
petita ao adotar os cálculos apresentados pela Contadoria 
Judicial, pois eram os corretos, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
2. Por outro lado, é assente o posicionamento do STJ no 
sentido de que "O acolhimento dos cálculos elaborados por 
Contador Judicial em valor superior ao apresentado pelo 
exequente não configura julgamento ultra petita, uma vez que, 
ao adequar os cálculos aos parâmetros da sentença 
exequenda, garante a perfeita execução do julgado" (AgRg no 
Ag 1088328/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 16/8/2010). 
Precedentes: AgRg no AREsp 230.897/PB, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/11/2015, 
DJe 20/11/2015; AgRg no AREsp 563.091/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/11/2014, 
DJe 4/12/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 770.660/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 28/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DOS FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU QUE NÃO HOUVE 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. REMESSA DOS AUTOS, DE OFÍCIO, Á 
CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não ocorre 
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na exordial" (STJ, AgRg no AREsp 
322.510/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/06/2013).
II. Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, nos termos 
da Súmula 7 desta Corte, o reexame dos aspectos 
fático-probatórios da causa, mormente quanto à conclusão a 
que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que não 
houve, no caso concreto, julgamento ultra petita, na elaboração 
dos cálculos, pela Contadoria Judicial. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.393.748/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2013.
III. Nos termos da orientação do STJ, "pode o juiz, de ofício, 
independentemente de requerimento das partes, enviar os 
autos à contadoria judicial e considerá-los como corretos, 
quando houver dúvida acerca do correto valor da execução" 
(STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.446.516/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/09/2014). A propósito: STJ, AgRg no REsp 1.295.850/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
1º/10/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.413.210/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 24/06/2014; AgRg no AREsp 117.090/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/03/2013.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 230.897/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
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20/11/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso, consoante precedentes 

cujas ementas transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
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extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
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prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0168058-3 REsp 1.338.067 / PR

Números Origem:  200870000168945  50068206420114047000  PR-200870000168945  PR-200970000223778  
PR-50068137220114047000  PR-50068206420114047000  
TRF4-00072712820114040000

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODAIZE BARRETO LEME DA COSTA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODAIZE BARRETO LEME DA COSTA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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